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Sexta-feira  

Tudo o que foi feito no Bra-
sil para beneficiar os trabalha-
dores e as classes menos favore-
cidas, nas últimas décadas, está 
sendo desmontado depois do 
golpe parlamentar de 2016. 
Com a ascensão de Jair Bolso-
naro (PSL) ao poder, os ataques 
se multiplicaram. Todas as re-
formas que estão sendo propos-
tas visam beneficiar os empre-
sários e promover o desmonte 
dos serviços públicos. Foi assim 
com a reforma trabalhista e está 
sendo assim com a reforma da 
Previdência.  

A nova reforma proposta é 
a Tributária que deveria servir 
para retirar tributos dos mais po-
bres e aumentar o tributo para os 
mais ricos. Mas o que está sendo 
proposto é exatamente o contrá-
rio. A proposta de reforma Tribu-
tária da Câmara dos Deputados 
pode acabar com as isenções de 
impostos dos 13 alimentos que 
compõem a cesta básica: arroz, 
feijão, carne, leite, farinha, bata-
ta, tomate, pão, café, açúcar, 
óleo, manteiga e banana.  

E os parlamentares de parti-
dos de direita têm uma atuação 
importante na retirada do direito 
dos trabalhadores. A articulação 
entre Executivo e Legislativo per-
mite que as propostas do governo 
sejam aprovadas, mediante a libe-

Reforma Tributária pretende acabar com a 
isenção de impostos sobre cesta básica 

ração de milhões de reais em 
emendas parlamentares, e que os 
projetos dos deputados e senadores 
de direita recebam o apoio gover-
namental. A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) nº 45/2019, 
nome oficial da reforma Tributária, 
foi apresentada pelo deputado Ba-
leia Rossi (MDB-SP).  

Segundo a supervisora da 
área de preços do Departamento 
Intersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (Dieese), 
que analisa o Índice de Custo de 
Vida (IVC), Patrícia Costa, a 
aprovação da reforma poderá im-
pactar em reajustes ainda maiores 
do que os índices das desonera-
ções, que variam de 9,25% 
(alimentos) a 12,50% (higiene 
pessoal). 

O peso da alimentação para 
as famílias de baixa renda é de 

35% do orçamento e o salário 
mínimo ideal, pelos cálculos do 
Dieese, é de R$ 3.980,82, quase 
quatro vezes o valor do mínimo 
vigente. 

A isenção dos impostos da 
cesta básica foi uma conquista 
dos trabalhadores brasileiros ga-
rantida no governo de Dilma Ro-
usseff (PT), em 2013. Naquela 
ocasião, se reduziu a zero as alí-
quotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) e do Imposto so-
bre Produtos Industrializados 
(IPI), incidentes sobre as receitas 
com vendas dos produtos de ali-
mentação e higiene pessoal da 
cesta. 

“Eles querem retirar todos 
os benefícios que foram conquis-
tados pelos trabalhadores das 
classes mais baixas desse país ao 
longo das últimas décadas. Na 
verdade, se pudessem, implanta-
vam a escravidão oficialmente. 
Mas como não podem, querem 
retirar todos os direitos e benefí-
cios obtidosdepois de anos de 
luta. Ou todos nós nos unimos e 
partimos para o enfrentamento, 
ou eles vão massacrar com 
a  classe trabalhadora brasileira”, 
comentou o secretário geral do 
Sindsep-PE, José Felipe Pereira. 

Fonte: Sindsep-PE 

A isenção dos 
impostos da cesta 

básica foi uma 
conquista dos 
trabalhadores 

brasileiros garantida 
no governo de Dilma 

Rousseff (PT), em 
2013. 
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Os presidentes da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do 
Senado, Davi Alcolumbre (DEM-
AP), reuniram-se com o ministro 
da Economia Paulo Guedes na 
manhã desta quinta-feira, 18, para 
tratar da agenda de reformas prio-
ritárias que o governo vai apresen-
tar ao Congresso Nacional nas 
próximas semanas. Em coletiva 
de imprensa, Maia afirmou que 
foram discutidos os projetos admi-
nistrativo e tributário, que devem 
ser debatidos simultaneamente no 
Congresso. "Todas [as reformas] 
são relevantes, uma engrenagem 
encaixa na outra, não tem solução 
administrativa sem resolver o caos 
tributário no Brasil. Precisa de 
solução para tudo", declarou. 

De acordo com Rodrigo 
Maia, a crise interna do PSL, partido 
do presidente Jair Bolsonaro, não 
deve afetar os acordos entre governo 
e Congresso. "Vamos trabalhar em 
conjunto, Câmara e Senado, respei-
tando a Federação, os Prefeitos e os 
Governadores". Para a Condsef/
Fenadsef, ao apoiar as reformas do 
governo antes mesmo dos textos 
serem apresentados, a Câmara Fe-
deral foge de suas funções, que é 
representar o povo brasileiro, legis-
lar sobre os assuntos de interesse 
nacional e fiscalizar a aplicação dos 
recursos públicos. 

"O Congresso deveria ser 
nosso aliado, mas já pactuou com 
o governo federal sem nem saber 
ao certo de que forma as propostas 
de mudança serão apresentadas. O 
Congresso não deve respeitar a 
Federação, os Prefeitos e os Go-
vernadores, como Maia disse, de-
ve é respeitar a população traba-
lhadora", criticou o Secretário-

'Setor produtivo foi patriótico na reforma da 
Previdência pois não foi afetado' 

geral da Condsef/Fenadsef, Sérgio 
Ronaldo da Silva. 

 
Reconhecimento do erro 

Segundo Maia, a partir de 
agora os esforços serão concentrados 
na Comissão Mista da Reforma Tri-
butária e na PEC dos gatilhos (PEC 
438/2018), que regulamenta a regra 
de ouro dos gastos públicos e inter-
fere na estabilidade e na remunera-
ção dos servidores públicos da Uni-
ão. A ideia é que as casas do Con-
gresso Nacional se dividam nessas 
discussões. Além da PEC, Maia afir-
mou que outros projetos de lei que 
podem começar de forma invertida, 
em cada uma das casas legislativas. 

"Eu vi agora no painel que 
tinha lá uma frase do Mansueto 
[Almeida, secretário do Tesouro Na-
cional], que dizia 'A reforma Tribu-
tária vai ficar para depois porque não 
tem acordo com o setor produtivo'. 
Peço desculpas ao meu amigo Man-
sueto, mas ele está errado. O acordo 
que a gente precisa é com a socieda-
de. O setor produtivo é parte do sis-
tema e ele precisa entender que há 
uma distorção muito grande, onde 
alguns setores não pagam imposto 
no Brasil e outros pagam demais. 
Todos esses setores foram muito 
patrióticos na reforma da Previdên-
cia porque não foram atingidos", 
assumiu Maia. 

Pautada para ser votada na 
próxima semana, a reforma da Pre-
vidência não resolverá o suposto 
problema nas contas públicas e au-
mentará a desigualdade no Bra-
sil, como denunciado diversas vezes 
pela Condsef/Fenadsef. Com apenas 
sete votos favoráveis de vantagem 
no primeiro turno de votação do Se-
nado, a PEC 6/2019 ainda pode ser 

derrubada com pressão popular 
nos parlamentares da casa. 

 
Intenção 

PEC da regra de ouro pode 
cortar salários e jornada de traba-
lho dos servidores públicos, com 
justificativa de conter crescimento 
de "despesas" públicas. O texto 
prevê possibilidade de redução de 
carga horária de servidores e em-
pregados públicos com adequação 
proporcional dos vencimentos, 
além de demissão de servidores 
efetivos não estáveis (em período 
probatório, por exemplo). A maté-
ria já tem parecer favorável do 
relator da Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara, deputado 
Sóstenes Cavalcante (DEM-RJ), e 
está pronta para pauta no local. 

Sérgio Ronaldo da Silva 
critica a denominação de remune-
ração de pessoal como "despesa". 
Segundo ele, são investimentos 
necessários para o bem-estar da 
população. Além disso, há ainda 
um vício de origem que torna a 
PEC inconstitucional. De autoria 
do deputado Pedro Paulo (DEM-
RJ), o texto não poderia versar 
sobre demissão de servidores, 
prerrogativa única do chefe do 
Executivo. O mesmo vale para 
demais projetos similares que tra-
mitam no Congresso, como o PLS 
116/2017, da senadora Maria do 
Carmo Alves (DEM-SE).  

A reforma Administrativa 
que o governo apresentará nas 
próximas semanas é o que mais 
ameaça a estabilidade e a valoriza-
ção dos servidores. Contra ela, a 
Condsef/Fenadsef garante resis-
tência e mobilização. 

Condsef/Fenadsef 


